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    ÀS CRIANÇAS DA MARÉ





    Nunca vou esquecer dos nossos primeiros encontros. Era o último trimestre do ano escolar de 2018 e eu começava a frequentar a escola. Lembro que ficava intrigada ao ver tanta alegria e disposição. Um enorme repertório surgia todas as manhas, temperando as conversas animadas com muitas trocas e papos sem fim, já nas primeiras horas da manhã nas filas de meninos e meninas, que a professora tentava organizar. Enquanto isso, vocês crianças da Maré, cúmplices e ágeis pareciam viver em um mundo paralelo repleto de experiências e significados próprios de vocês.




    Eu, admirada e curiosa, não conseguia entender de onde surgiam tantas ideias, do que tanto se falava e o quanto se tinha para trocar... Passei a seguir vocês por todos os espaços escolares: no refeitório, na sala de aula, nos corredores... por mais que eu me esforçasse, não conseguia acompanhar tantas gargalhadas e os seus possíveis significados. A essa altura, vocês crianças sabiam que eu estava interessada no que acontecia entre vocês e, claro, passavam a me “zoar”, tirar um “sarro de mim”, que dominava pouco sobre o que ocorria nas alegres interações entre vocês. Fazer o quê se eu sabia que era um preço a pagar se quisesse construir uma relação de confiança.




    Mas, mesmo assim, ainda era um enorme mistério o que eu tentava ouvir o que vinha de vocês, crianças. Nem imaginava o que estava por vir e toda a riqueza que ainda iria conhecer. Foi então que um dia, convidada por um dos meninos do grupo, resolvi sair da escola e seguir junto com algumas de suas mães pelas ruas da favela.




    Enquanto eu caminhava, conversava com algumas mães, alguns de vocês corriam, pulavam, seguiam alegres brincando com a mesma disposição do início do dia. Até então, nenhuma novidade, a cena se parece com qualquer grupo de criança saindo da escola, a grande diferença é que, por vários trechos, vocês passavam muito próximo por grupos de homens fortemente armados. Fato que não poderia passar desapercebido por mim. O espaço público das ruas da Maré e a complexidade, abundância de estímulos e circunstâncias que se atravessavam parecia inspirar e, ao mesmo tempo, concorrer com a criatividade e imaginação de vocês. Percebi que a rua era um universo em profusão, e que era imprescindível conhecê-la melhor.




    Decidi levar materiais para fazermos uma pizza e podermos nos divertir juntos em um sábado e, com a ajuda de alguns comerciantes locais, brincamos de assar uma pizza que foi montada em uma mesinha, em uma das poucas praças com um bom espaço amplo, sendo assada no forno de uma das padarias locais. Foram momentos divertidos e de muitas cumplicidades, mas, além disso, foi importante para perceber que os adultos apoiavam as atividades diferentes que pudessem ser oferecidas para as crianças. Pareciam também se divertir e brincar com seus pares, fato que me fez perceber que nas ruas da favela todo mundo brinca! O brincar não é só da infância, é uma produção que atravessa e une diferentes gerações, mostrando-se como uma marca importante de produção cultural do território.




    As caminhadas pelos becos e as pequenas ruelas também foram momentos de grandes aprendizados vindo de vocês e com vocês crianças. A Maré, em muitos trechos, apresenta uma geografia peculiar, construída pela necessidade e abundância de ideias de quem precisa sobreviver e buscar estratégias de ação.




    Um sentimento que não se acomodou. Continuo deslumbrada com a capacidade que vocês apresentam andando em grupo pelas ruas e buscando novas formas de brincar e criar. Aproveitando recursos que surgem nos diversos locais. Muitas vezes, quando menos se espera, surge uma brincadeira que dura dias, permitindo surgir novas regras que aprimoram aos poucos a organização da “microssociedade” estruturada, cotidianamente pelos encontros de vocês. Como daquela vez que vocês acharam uma madeira grande e, com pedaços pequenos em forma de quadrado, montaram uma mesa de Ping Pong que fez a alegria do grupo, durante dias, até acharem outra novidade.




    Ao longo desses anos, eu aprendi muito com vocês e sobre vocês, crianças da Maré. Confesso que não me canso de ficar impressionada com suas destrezas motoras, rapidez de argumentos e conhecimento do território. E o que mais me deixa de queixo caído, que me contamina, fortalecendo a vontade de viver e de acreditar que é possível ser feliz, é a enorme alegria que vocês irradiam. Mesmo em meio a tantas interrupções, negações, impedimentos, vocês crianças da Maré jamais deixam dúvidas da enorme vontade de viver a felicidade.




    Penso que algo fundamental, e que também quero deixar registrado, é a importância da magia do encontro que vocês têm. A potência da infância talvez seja algo tão deslumbrante simplesmente pelo fato de que vocês crianças têm a vocês mesmas. E, nesses encontros e desencontros, quero que saibam que a alegria de estar vivo reluz e faz com que quem observa se divirta e acredite que, mesmo diante de tantos empecilhos, é possível acreditar que a vida vale muito a pena.




    Aqui eu me despeço celebrando esse encontro, e dizer que foi e continuará sendo um enorme prazer tê-las na minha vida. Poderia continuar por horas a escrever, já que em minha memória tenho registro de tantos momentos... Mas como acho que essa é a primeira carta de muitas que ainda virão, poderemos continuar essa papo em outro momento, exaltando a certeza de que adultos e crianças podem ser amigos de verdade e trocarem experiências genuínas, independente da diferença de idade.




    Muito obrigada por me mostrarem um outro jeito de viver a amizade!




    Sua amiga que apesar de parecer grande, às vezes, se sente pequena.




    Adelaide


  




  

    
PREFÁCIO





    “O brincar na favela da Maré: jogo de vida e resistência em território conflagrado”, de Adelaide Rezende de Souza, traz aos leitores uma obra inspiradora, dotada de perspectiva audaciosa na forma de pensar e pesquisar a infância e a brincadeira. Resultado de sua tese de doutoramento, realizada no Programa de Pós-graduação em Psicologia, do Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro – a qual tive a alegria de orientar –, o trabalho de Adelaide nos conduz a um efetivo giro descolonial1, quando propõe pesquisar como o território do Complexo de Favelas da Maré constitui, produz e encena as brincadeiras das crianças nesse lugar do Rio de Janeiro, Brasil, visto por muitos não apenas como distante e precarizado materialmente, mas, também, empobrecido simbolicamente. É como se, em face da presença enigmática do brincar humano, Adelaide pudesse estabelecer em relação a seu tema uma tensão permanente entre o que se sabe sobre o brincar e a incomensurabilidade do não se saber sobre essa mesma temática. No entanto, tal postura dialética exigiu que Adelaide estivesse subjetivamente aberta a muitos enfrentamentos e despojada de certezas, uma vez que tal abordagem levou necessariamente ao impasse teórico: mas, afinal, de que é feito o brincar nesse território? Como brincadeiras, e outras atividades infantis, entretecem, junto com outros elementos, os sentidos, os valores e as esperanças de crianças e adultos nesse território? O desafio investigativo assumido por Adelaide significou descolonizar a pesquisa sobre brincadeiras de crianças, pondo em suspenso o viés romantizado e burguês com que essa temática quase sempre foi investigada. Nessa perspectiva, as crianças são frequentemente compreendidas como atores anódinos, sem importância, e suas ações só podem ser lidas na chave do “faz-de-conta” que necessariamente emerge a partir das condições de proteção e tutela da criança ante as provocações, agruras e violências da vida real.




    A pesquisa ora apresentada, pronta, completa, arrumada em capítulos, oculta sua trajetória de dúvidas, hesitações e reconstruções. Mais do que isso. Mitiga, e deixa implícito (apenas para os que leem com perspicácia), o cenário de inúmeras emergências que Adelaide enfrentou no campo de pesquisa. Se, inicialmente, Adelaide desenhou seu planejamento de pesquisa sobre o brincar das crianças circunscrito ao espaço escolar, esse planejamento inicial não pôde ser mantido. Ali, a escola, como instituição encarregada da transmissão, ainda que se relacionasse com o território, não se desempenhava como uma escola do território, ou para o território. Assim, os sentidos de como as crianças agiam e interagiam lúdica e criativamente precisavam ser resgatados no próprio território. Sair da escola, portanto, se impôs como desdobramento metodológico da pesquisa, respaldado pelas convicções e élan da pesquisadora Adelaide, disposta a ser conduzida pelo que as ações necessariamente interventivas de qualquer pesquisa em ciências humanas e sociais produzem e rebatem nos rumos investigativos planejados. Sair da escola se impôs à pesquisadora para conhecer tudo o que se desconhece sobre o território, as crianças e o brincar. Pesquisas com crianças podem seguir caminhos bastante protocolares quando os/as pesquisadores/as delineiam seu “pequeno quadrado” de investigação e aí permanecem, aconteça o que acontecer. Questões de limitação de tempo, urgências acadêmicas de publicação, burocratização das práticas de pesquisa, indisposição para “um esforço a mais”, ou outros mal-estares da academia hoje, não conseguem dar conta dos imprevisíveis da produção de conhecimento com crianças, processo em que a desordem, a salutar desorientação, a falibilidade eventual, enfim, uma “ontologia de emergência”2, demandam dos que pesquisam a “inquietação de saber” ir além de práticas acadêmicas embotadas. Com sua determinação e tenacidade alegre e pujante, Adelaide assumiu, no enfrentamento das emergências do campo, a necessária alterização de si, das suas presunções, dos seus gostos para dar lugar às incertezas de como seguir adiante, que só são resolvidas quando se segue adiante sem garantias.




    E essa pesquisadora inquieta e corajosa se embrenha no território da Maré, junto com as crianças, os jovens e suas famílias, para se acercar de novos enquadres de significação para as atividades lúdicas das crianças. Foram muitos meses de convívio na escola, nos lares, nas ruas, nas festas e comemorações, nas andanças e deambulações nos bairros mareenses. Essa intimidade cultivada, atenta e reflexiva é que permite à Adelaide extrair o que, talvez, constitua uma de suas contribuições mais significativas. Como afirma Adelaide no título do seu sétimo capítulo, todo mundo brinca na favela: do território conflagrado à alegria de estar vivo. Convido as leitoras e os leitores a pensar no peso e na relevância do que esse título significa. Se Adelaide foi à Maré buscando por brincadeiras das crianças, o que ela encontrou foi um território brincante, que, se pensarmos bem, pode nos ensinar – a todos e todas as moradoras de outros lugares do Rio de Janeiro – que brincadeira não é somente coisa de criança; sobretudo, que a “emergência brincadeira” expandida nesse território brincante como modo de vida e de estar no mundo tem a ver com “resistir na reexistência”. Essa não se curva à violência sistemática e cínica impetrada pelo Estado, ou pelos grupos armados; nem ao abandono a que os gestores governamentais relegam esta população e tantas outras do Rio de Janeiro; e nem ainda ao estigma, ao preconceito e ao racismo com que a população mareense é tratada por seus congêneres de bairros mais aquinhoados pelas benesses públicas. Todas as formas brincantes desse território – das crianças, dos jovens e dos adultos – catalisam a energia e a disposição coletiva de não desistir, de teimar em estar vivo contra todas as adversidades de onde, inexoravelmente, brota a alegria pelo dom da vida. A virtude ético-política do povo mareense expressa na alegria do dom da vida – brotada no chão da luta, da coragem e do viver o acontecimento de cada dia– coloca-se como a vibrante verdade negativa do nosso tempo, em que os valores da felicidade sensorial e da celebridade3 presidem a lógica das formas de subjetivação nas sociedades capitalistas neoliberais.




    O trabalho de Adelaide não é tão somente um tratado científico singular sobre o brincar na infância. É, além disso, um precioso presente que atesta o valor e a relevância do conhecimento produzido nas universidades públicas brasileiras na direção de que possamos nos conhecer como brasileiros e brasileiras, desvendar as muitas e difíceis questões que minam da nossa história e vislumbrar formas inusitadas de resgatar a nossa dignidade e humanidade. Por isso mesmo, este prefácio termina como agradecimento à Adelaide pela publicação deste livro, em que ela tempera, eximiamente, o conhecimento com a imaginação, o rigor com a leveza, a realidade com a utopia.
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    INTRODUÇÃO




    Com muito prazer, compartilho este estudo iniciado em 2018 quando, pela primeira vez, entrei no Conjunto de favelas da Maré. Desde então, venho aprofundando o meu olhar, fundamentalmente, sobre um modo de ser criança grifado por precária infraestrutura, múltiplas violações de direitos, dificuldades econômicas e demais desafios, ao mesmo tempo que é marcado por uma convivência nos espaços públicos e coletivos que favorece construções de amizades (às vezes por uma vida inteira), criação de brincadeiras e desenvolvimento da solidariedade necessária para viver em um lugar conflagrado por dificuldades comuns nos territórios favelados.




    Dessa forma, venho dividir parte da riqueza adquirida sobre esse vasto território, que, desde então, faz parte de um contínuo estudo, pesquisa na qual aprofundo meu olhar a partir das relações estabelecidas, sobretudo com as crianças que ali habitam. Reconheço hoje seus modos de vida e de estar no mundo, ampliando minha perspectiva sobre a humanidade, ao mesmo tempo que construo um olhar crítico sobre a democracia brasileira e o acesso a direitos, que sempre estiveram sobre um alicerce de uma estrutura racista, patriarcal e classista.




    A partir do colonizador europeu, protagonista de um passado de escravidão que explorou vidas dos territórios africanos e dos povos originários brasileiros, foi deixada uma imensa cicatriz de preconceito e discriminação, que ecoa, até hoje, nas áreas periféricas e favelizadas. Como afirma Ferreira (2019, p. 45), “A negligência do Estado dentro das favelas no cumprimento de direitos provém desde o seu surgimento, passando por diversas tentativas de remoção, criminalização e chacinas cometidas por agentes públicos (que são homenageados ou promovidos)”.




    Essa forma de governar e de organização social tem sido legitimada por grande parte da sociedade por desconhecimento, desinteresse sobre o que acontece entre becos estreitos e espaços públicos favelizados ou por achar que é justo a desigualdade de acesso aos direitos que essa população tem. Um universo formado na convivência diária com armas expostas a céu aberto em constantes tiroteios, perseguição policial sem critérios de segurança, que fazem parte do ambiente de crescimento de muitas crianças, e que exige de suas famílias a criação de práticas de cuidado que as protejam física e mentalmente dos transtornos causados pelo o uso da força, através da violência, como uma “solução” cometida na retirada de direitos fundamentais nas periferias e na projeção da sociedade do medo (FERREIRA, 2019). É nesse contexto que essa pesquisa foi planejada e desenvolvida.




    No início, a ideia era pesquisar o sentido da brincadeira em uma escola pública localizada dentro de uma favela. A ideia era compreender sobre qual o espaço autorizado pelos adultos e os conquistados pelas crianças para a brincadeira acontecer. Saber quais eram as brincadeiras e qual o sentido delas em um território que é visto, predominantemente, como um problema para o resto da cidade. No entanto, logo foi identificado que ficar somente na escola não iria responder parte das minhas perguntas, sendo necessário ir além dos limites escolares para compreender a cultura e as relações que se constituíam em espaços públicos.




    Inicio, assim, este estudo, a partir de uma prática discursiva sincera que se apresenta mais direta, objetiva e despojada, colocando-me como enunciadora, de maneira presente, demonstrando vários pontos de atravessamento com o tema escolhido para o estudo. Parto de experimentações ao longo da minha vida profissional e, sobretudo, a partir das relações que foram estabelecidas no decorrer da experiência.




    Neste espaço, serão apresentados os motivos pelos quais escolhi o tema, quais as questões que despertam o interesse pelo estudo e em que contexto foi investigado, além da descrição detalhada do ambiente da pesquisa e todos os resultados e análises que surgiram no seu decorrer.




    Desde a graduação, me vi envolvida em experiências – através de cursos, formações e projetos de pesquisa – relacionadas à infância e à brincadeira. Como dissertação de mestrado, fiz uma pesquisa em uma área de invasão, localizada na frente da Universidade Federal do Pará, na cidade de Belém, que tinha como nome Riacho Doce. Durante dois anos, convivi com crianças moradoras dessa comunidade e fiz uma análise das formas de resoluções de conflitos que surgiam durante suas brincadeiras de rua. Paralelo a isso, trabalhando em uma escola estadual especializada para crianças cegas e com múltiplas deficiências, desenvolvi um projeto que deu origem à primeira brinquedoteca planejada e adaptada para crianças com deficiências. Desde então, a partir dessas experiências, segui estudando, construindo projetos e cursos direcionados à construção de brinquedotecas em creches, escolas e universidades, dedicando-me ao tema do brincar e suas potencialidades. Ressalto que, através do convívio com os dois grupos de crianças que estudei inicialmente, durante os encontros, fossem eles na rua ou na brinquedoteca, obtive um considerável aprendizado.




    Assim, ao apresentar esta proposta de estudo, sinto que o tema do brincar aparece representado em um percurso que denota diferentes momentos nos quais estive ocupando vários papéis relacionados à brincadeira e à criança.




    Ao longo de 18 anos, como professora de cursos de pedagogia em universidades privadas, participei da formação de muitas professoras, no planejamento e na organização de projetos e cursos de brinquedotecas (presenciais e a distância), também criando e oferecendo disciplinas que compunham cursos de Pedagogia para várias alunas, que, hoje, estão em salas de aula, lidando com crianças e jovens, e construindo normas que favoreçam a aprendizagem dos seus alunos. Ao mesmo tempo que enfrentam a “indisciplina”, convivem com as brincadeiras que surgem nesses momentos.




    Sobre esse aspecto, meu discurso para as minhas alunas sempre foi o de acolhimento das brincadeiras das crianças, muitas vezes protagonizando uma formação lúdica no papel de professora. Não posso negar que, quando os risos e brincadeiras surgiam durante as minhas aulas, nem sempre estive receptiva para compreender o que ocorria.




    Entretanto, minha experiência como “brinquedista” em brinquedotecas, tanto em escolas públicas como privadas, me mostrou a possibilidade de construir um forte vínculo com as crianças. Nesse sentido, me deu a oportunidade de um “estar junto” das crianças, mesmo que no lugar de adulto, ouvindo, rindo e participando de seus momentos lúdicos.




    Desse modo, compreendo ser esse tema intrigante, pois, apesar de diferentes pesquisadores falarem a respeito da importância do brincar na escola (KISHIMOTO 1997; BROUGÈRE 1997, 2002; MACEDO 2009), as diferentes formas e o momento de sua ocorrência nem sempre são permitidos. O limiar entre a proibição, a tolerância, a permissão e a participação é bastante confuso. Esse aspecto me instiga a pensar sobre o lugar da brincadeira na escola.




    Outra lembrança registrada ocorreu quando trabalhei como psicóloga e brinquedista em uma creche pública do subúrbio carioca, quando professoras recomendaram à direção que eu não passasse pelo refeitório, na hora do almoço das crianças, por provocar a “bagunça” entre elas. Eram umas cinco ou seis mesas compridas, com mais ou menos 20 a 25 crianças da educação infantil. Segundo as professoras, eu fazia com que as crianças saíssem da mesa para vir correndo me abraçar, e minha presença foi associada à bagunça. Eu mesma concordei com as professoras, já que tinham um trabalho enorme para organizar as crianças, e tudo isso combinando com a equipe da cozinha e limpeza, além de horários limitados a serem cumpridos.




    A questão é que, pelo fato de estar entre as crianças uma vez por semana na brinquedoteca, participando de suas brincadeiras, ora sendo boneca, ora sendo bandido, polícia ou filha, fazia com que minha relação com elas fosse diferente da relação estabelecida com outros adultos. Lembro que, algumas vezes, para retirá-las da brinquedoteca no horário marcado, era necessária a ajuda das professoras. Esse aspecto acentua a questão sobre o complexo limite entre o brincar e a autoridade escolar. Como lidar com o uso do tempo e do espaço predeterminado em um ambiente organizado sob a ordem necessária para o funcionamento escolar, e o tempo da brincadeira e o seu potencial de evasão do mundo real?




    Outro momento importante da minha vida profissional brincante foi quando, nessa mesma creche, me vesti de “bruxa do norte”, um personagem que eu e a diretora pensamos para trabalhar questões emocionais relativas ao medo e à raiva de crianças que pertenciam a famílias que passavam por dificuldades emocionais diversas. Lembro da fala de uma menina de 4 anos, quando, chorando diante da bruxa, entregou o próprio pai dizendo que ele era mal e deveria ir com a bruxa fazer mal pelo mundo e parar de bater na mãe dela e nos irmãos. Momentos depois, a mesma menina me encontrou no corredor e disse: “É você, a bruxa! Você tem uma pulseira igual a dela!”. Falava com tanta certeza que me impressionou ao associar o primeiro momento e a diferença de atitude diante do outro. Nessa hora, ficou evidente que a criança me reconhecia e sabia que, mesmo fantasiada como bruxa, não era bruxa de verdade. Mas, mesmo assim, chorou emocionada quando eu estava fantasiada, acreditando no significado do meu personagem.




    Ao trazer essa lembrança, ressalto Winnicott (1975), que afirma ser o brincar uma forma de experimentar e elaborar a vida psíquica que se constitui a partir da relação com a realidade. Ao imaginar e criar, o sujeito fortalece e amplia suas estruturas internas por meio da brincadeira e da fantasia. Parecia que a menina necessitava elaborar o seu sofrimento, agarrado à ideia do personagem de “bruxa má”, para liberar seu desejo de ficar longe do pai. O brincar permite a possibilidade de desenvolver o potencial criativo, relacionado ao reino dos afetos subjetivos, e ao mesmo tempo conduz a prática dos relacionamentos (WINNICOTT, 1975).




    Outro registro importante com o brincar e a escola foi a partir de 2009, quando coordenei oficinas de atividades lúdicas. Atividade essa que durou sete anos e contou com a parceria da Secretaria de Cultura e da Secretaria de Educação do Rio de Janeiro. Através de métodos variados, foram oferecidas oficinas com diferentes linguagens lúdicas para alunos da rede municipal do 1° ao 9° ano, semanalmente, para turmas de 25 a 30 crianças ou jovens do ensino fundamental. As oficinas faziam parte de um projeto denominado Segundo Turno Cultural.




    Foram encontros que permitiram o protagonismo das crianças, que trouxeram um rico repertório de brincadeiras desconhecidas por mim e pela minha equipe, muitas readaptações de brincadeiras tradicionais, com novas adaptações feitas por elas. Brougère (2002) chama de cultura lúdica a forma como a criança assiste e interpreta as atividades, ressignificando a brincadeira não só na cultura geral, mas também na cultura que vivencia com outras crianças.




    Nesse sentido, essa experiência com as crianças das escolas trouxe um interessante conjunto de produções, além da compreensão das dificuldades encontradas em algumas escolas situadas em territórios expostos a muitas vulnerabilidades em subúrbios e periferias da cidade do Rio de Janeiro.




    Através da trajetória apresentada até aqui, relacionada com o tema do brincar nos espaços escolares, essa pesquisa nasceu do interesse em aprofundar o conhecimento no tema da brincadeira, tentando entender suas possibilidades e potenciais no universo escolar, bem como as relações que se estabelecem vindas do contexto social dos alunos.




    Assim, na busca de elucidar a discussão relativa às questões da brincadeira em uma escola pública, situada em uma das favelas do conjunto de 16 favelas da Maré, considerada uma das zonas de risco da cidade do Rio de Janeiro, este trabalho foi dividido em oito capítulos, organizados da seguinte forma: primeiramente, são descritos dois capítulos teóricos, um sobre escola e o outro sobre a brincadeira e a fantasia na escola. Em seguida, apresento o capítulo sobre o território e seu contexto. Na sequência vem a metodologia usada na realização da pesquisa e a forma como foi construído o campo de estudo. Após esse capítulo vêm os três capítulos sobre os resultados e análises encontradas. Finalmente, eu apresento as considerações finais.




    Vale ressaltar que a defesa da tese aconteceu na escola onde o estudo foi realizado, um dia antes da suspensão das aulas presenciais devido à pandemia da covid-19. Contou com a presença das crianças, alguns moradores da Maré e da equipe escolar.




    No primeiro capítulo, que tem como título: “Escola Pública – lugar de encontros e desencontros”, em um primeiro momento, destaco a partir de diferentes aspectos a escola como espaço plural e que está posta como acesso democrático, mas que apresenta tensões, congruências e contradições. Desse modo, a partir de alguns pontos, como a apresentação de uma formatação individual de aprendizagem, ao mesmo tempo o seu funcionamento produz organizações coletivas de existência. O tempo e o espaço se mostram pré-formatados por uma disciplina que tenta garantir a sua organização, definida previamente pela equipe administrativa e pedagógica, sem a participação dos alunos. Consequentemente, muitos alunos, por não se enquadrarem no perfil pretendido e massificado pela escola, se insurgem através de formas diferentes de “desobediência”. Assim, professores lidam constantemente com a crise de autoridade e a “indisciplina”, precisando buscar novas formas de se relacionar com seus alunos. Associado a esse tema, discuto aspectos relativos à convivência intergeracional, pois atualmente as relações entre as diferentes gerações têm apresentado muitos desafios; surgiram afetos mais espontâneos, favorecendo em muitas ocasiões que a construção do conhecimento também possa ser realizada através da parceria entre sujeitos de gerações diferentes, ao mesmo tempo que o conceito de “respeito” e o modelo de “ideal de ser”, que antes estava associado à figura do adulto, precisaram ser questionados. Destaco ainda que, mesmo diante dos temas inquietantes descritos, parece que o ambiente escolar não é de todo austero e desagradável. No cotidiano das escolas, também podemos encontrar momentos de alegrias e festas. A escola, apesar das tensões, continua fazendo parte da vida dos estudantes e costuma se constituir como um ponto de encontro entre as crianças e os jovens, no qual desejam estar. No final do capítulo, a partir dos aspectos já mencionados, surgem pontos sobre amizades, risos e festas relativos à camaradagem entre os estudantes. Ao mesmo tempo, comento a respeito dos conflitos e os atos violentos que ocorrem entre os pares. E, a partir disso, indago a respeito de quais os possíveis caminhos para que o espaço escolar permita o conflito, as diferenças, a liberação do potencial agressivo e ao mesmo tempo ofereça possibilidades para as construções de vínculos seguros e as relações de amizade. Levanto a hipótese de que, olhando com mais atenção a conduta agressiva dos estudantes entre si, talvez seja possível enxergar lógicas diferentes das já estabelecidas a respeito desse tema. Mesmo na violência, parece haver um fundamento nas relações entre eles, em que se estabelecem camaradagens, cumplicidades e laços de amizades, que se constroem cotidianamente. Neste capítulo, trago temas que pretendem indicar reflexões e indagações que contribuam para a reconstrução incessante da escola, relacionada aos seus objetivos e ao seu papel e inserção na sociedade brasileira, principalmente nas favelas e áreas consideradas periféricas.




    No segundo capítulo, que tem como título “A brincadeira, o riso e a fantasia na escola”, discuto, à luz de autores da psicanálise, sobre a importância do brincar, da fantasia e do riso na escola, enxergando-os como elementos estruturantes e necessários para a construção de sujeitos ativos e criativos, com capacidades de comunicação consigo mesmo, com seus pares, com os professores e com os outros personagens integrantes da escola. Ao mesmo tempo, levanto indagações a respeito da relação do brincar com a violência e a destrutividade, também relacionada à maldade, às relações de poder, à onipotência e à submissão. Nesse sentido, cito os estudos de Green (2013), que afirma que existe o brincar pervertido ou o jogo sujo, que não é baseado num intercâmbio, mas na vontade de dominar. É uma forma de impor a vontade da pessoa e a vontade de submeter o outro. Assim, esse autor coloca mais elementos a ideia de Winnicott (1975), que associa a brincadeira/fantasia somente à saúde psíquica. Apesar de Green afirmar que a maioria dos significados ligados ao brincar é positivo, ele também está associado à trapaça, em que se permite ser manipulado pelo jogo do outro. Desse modo, coloca que o brincar é uma categoria que vai além do bem e do mal, por estar associado a relações amistosas e afetos positivos, podendo também estar relacionado à maldade e à vontade de humilhar e destruir o outro. Outro aspecto deste capítulo é a respeito do riso e do brincar como jogo coletivo, pois ambos se fazem presentes nos interstícios de tempo durante as relações entre pares. Através deles, surgem interações pacíficas e amistosas, tanto quanto relações violentas e humilhantes. Indago a respeito das causas que estão relacionadas aos risos que surgem entre os estudantes no contexto escolar, questionando se são apenas chacotas, “zoações”, gozações que os estudantes fazem um do outro, estando relacionados apenas à raiva e à frustração. Ainda neste capítulo, abordo as possibilidades de integração do tempo do brincar/jogo com o tempo escolar, pois os impasses relacionados entre eles e o lugar da brincadeira têm sido bastante disputados. Não há como negar que um dos embaraços escolares, que interferem no lugar da brincadeira, do riso e humor na escola, é a maneira como é estabelecido e valorizado o uso do tempo. Esse tem sido um dos obstáculos que interfere na convivência de todos os integrantes da comunidade escolar. Não tem sido fácil passar do tempo institucional, no qual existe uma demanda de enquadrar todos os alunos em um mesmo ritmo, para a constatação de que existe, simultaneamente, um tempo que é social, contado na escola em relação ao tempo do aluno real. Além disso, há a construção da ideia de espaços distintos e não atados entre adultos e crianças. Esses aspectos não apresentam respostas definidoras que clareiam o lugar do brincar na escola, mas destacam a existência de um tenso limiar entre a proibição, a tolerância, a permissão e a participação do brincar, que costuma ser bastante confuso. Por fim, cito algumas pesquisas empíricas realizadas em territórios que apresentam condições estruturais de maior vulnerabilidade, nas quais as crianças brincando livremente apresentaram segurança em circular nos arredores de suas residências, enfrentando e construindo com seus pares diferentes maneiras de lidar com suas sociabilidades, trazendo um rico repertório de habilidades que normalmente não costumam ser consideradas como algo importante relacionado às crianças desses contextos sociais. Essas habilidades estão relacionadas ao compartilhamento da mesma realidade externa e aos obstáculos semelhantes, associados aos modos de exclusão social que condicionam as diferentes dimensões de suas vidas. Dessa forma, busco compreender alguns desafios da escola pública em face das experiências adquiridas dentro e fora desse espaço. Mediadas pela vivência dos estudantes moradores de periferias e favelas, destaco a pertinência em realizar pesquisas que ampliem o conhecimento a respeito desses territórios, pois um processo educativo escolar não se efetiva minimamente sem o conhecimento dos aspectos sociais que atravessam esses contextos.




    No terceiro capítulo, sob o título “Conhecendo o complexo de favelas da Maré”, início um breve histórico sobre a composição da favela da Maré, dando destaque à formação das duas comunidades que são estudadas: a “Nova Holanda” e a “Baixa do Sapateiro”. Em seguida, narro em detalhes os circuitos que fiz nos labirintos da favela, descrevendo aspectos dos becos, praças e vielas, e apresento alguns lugares públicos que compuseram o campo da pesquisa. Dando sequência, na seção seguinte, a partir dos estudos de Souza (2018), destaco alguns aspectos lúdicos e o humor presentes na cultura “mareense” como força de resistência. E finalmente, encerrando este capítulo, apresento características e singularidades de uma escola para crianças e jovens do complexo de favelas da Maré.




    No quarto capítulo, “Objetivos, Método, Questões Investigadas e a Construção do Campo de Pesquisa”, apresento o foco da investigação, a partir da caracterização geral do campo da pesquisa, que se direcionou para as formas e o sentido das brincadeiras de crianças e jovens de uma escola da favela da Maré, bem como os objetivos específicos e a metodologia utilizada. Neste capítulo, são identificados os dois grupos pesquisados, quais sejam: uma turma de crianças do terceiro ano do ensino fundamental e algumas turmas do Programa de Educação de Jovens e Adultos (PEJA). Aqui, é possível perceber, através da narrativa da investigação, que a intenção inicial do estudo foi ampliada, saindo dos limites escolares para as ruas de duas comunidades “mareenses”. Em seguida, ainda nesse capítulo, apresento brevemente a estrutura organizacional da escola, bem como o perfil das duas turmas estudadas e alguns aspectos da imersão que ocorreram durante as aulas que acompanhei dos dois grupos. No final do capítulo, através de um plano geral, faço uma síntese do que será descrito nos capítulos seguintes em relação aos resultados e análises da pesquisa.




    No quinto capítulo, “O grupo infantil e a produção da cultura lúdica”, exponho a produção do campo lúdico das crianças. Apresento as observações do brincar que ocorreram na escola e nas ruas da Maré. Identifico o surgimento de três forças que interferiram na criação e nas formas das brincadeiras e jogos: a territorialidade, a estrutura familiar e o gênero, possibilitando diferentes elementos constitutivos da cultura lúdica do grupo e que apareceram no decorrer da pesquisa, sendo eles: fantasia, disputas, prazer, autoafirmação, agressividade, medo e os laços sociais. Esses elementos influenciaram os modos, ritmos e derivações dos jogos e brincadeiras. São descritas e analisadas também as interações lúdicas que ocorreram entre mim e as crianças, apresentando um significativo laço de amizade, que foi construído a partir da participação e das trocas que surgiram através do brincar. Encerrando, descrevo a brincadeira de batalha de rima, que contou com a minha participação e envolvimento, intensificando os laços de amizade com as crianças.




    No sexto capítulo, “Brincadeiras dos jovens na escola - comer, zoar, conversar”, descrevo formas pouco comuns de serem denominadas como jogos na escola e como maneiras de se divertir: comer, zoar e conversar. Desse modo, foi considerado como brincar/diversão: cafés da manhã, festas escolares, formaturas e passeios, que são descritos e analisados no decorrer do capítulo. Também enfatizo que a expressão lúdica deste grupo contou com a cumplicidade dos professores para a sua ocorrência. Destaco, ainda, que as observações do brincar dos alunos do PEJA se restringiram apenas ao espaço escolar ou, quando ocorreram fora da escola, contaram com a presença dos professores.




    No sétimo capítulo, “Todo mundo brinca na favela: do território conflagrado à alegria de estar vivo”, examino a cultura lúdica mais ampla da favela da Maré, revelando formas e matrizes de brincadeiras, diversões e jogos que fazem parte do patrimônio cultural “mareense”, e que constitui as marcas de subjetivação de seus moradores, apresentando relações com maneiras de luta e (re)existência diante das agruras e violências. São elas: o culto e o baile funk, os jogos de azar e de tabuleiros, e os jogos de “zoar”. Investigo, através de depoimentos de moradores antigos, as mudanças que ocorreram com o passar dos anos nas ruas desse território. Evidencio marcas das diferentes ancestralidades e também dos novos elementos que se acirraram em relação à violência, principalmente através da “autorização” explícita do uso de armas, vindas do Estado e do varejo do tráfico de drogas. Neste ponto, a investigação buscou compreender melhor quais as associações existentes entre as disposições de comportamento adquiridas na Maré e a aparente “violência” encontrada em algumas formas de diversão.




    No oitavo capítulo, “Considerações finais”, em um primeiro momento, deixo claro que essas considerações não representam o encerramento do que pode ser discutido no estudo, a partir das singularidades e diversidades de dados encontrados. Apresento um vasto universo lúdico dos “mareenses” que evidencia a intergeracionalidade e a ancestralidade dos moradores desse território.




    Por fim, quero registrar que este livro tem a intenção de desconstruir a ideia de pensar o brincar somente como algo intrínseco da criança e dissociado de seu território, de sua cultura e realidade. É fundamental destacar que as brincadeiras não são abstratas e que o sentido criado está relacionado aos modos de vida das pessoas, não sendo propriedades inatas e nem ocorrendo só entre as crianças, e que, em território conflagrado, pode significar uma estratégia essencial para a saúde psíquica dos moradores e o fortalecimento do desejo de viver.


  




  

    1. CAPÍTULO I ESCOLA PÚBLICA: LUGAR DE ENCONTROS E DESENCONTROS




    Escola é




    ... o lugar que se faz amigos.




    Não se trata só de prédios, salas, quadros,




    Programas, horários, conceitos...




    Escola é, sobretudo, gente




    Gente que trabalha, que estuda




    Que alegra, se conhece, se estima.




    O Diretor é gente,




    O coordenador é gente,




    O professor é gente,




    O aluno é gente,




    Cada funcionário é gente... (Paulo Freire).




    Com relação ao vocábulo “encontro” – um dos termos que intitula este capítulo –, é incontestável que o Brasil é formado por encontros, apesar do mito de que esse “encontro” esteja relacionado à garantia da integração de todos. Sendo assim, conhecido tradicionalmente como um país do acolhimento, destacamos que o encontro brasileiro a que nos referimos aqui vai “de encontro” à percepção de país de todos. Entendemos que a equidade racial em nosso país nunca se deu de forma alguma. Hoje, é cada vez mais notório que o Brasil é um país racista e, em todas as áreas, a população negra, indígena e outras minorias que estão distante do padrão estabelecido como adequado, sofrem discriminação e preconceito relacionados a racialidade. O racismo é um processo de formação e construção dos sujeitos. Silvio de Almeida acredita que, se não fosse a educação, o racismo não teria se reproduzido. Mais de trinta anos de democracia (que chegou apenas para uma parte da população), pautada no modelo de bem-estar social, ainda não foram suficientes para reduzir de modo significativo as assimetrias sociais entre negros e brancos.




    Nos espaços escolares, a juventude e infância negra, moradora de favelas e periferias, não se identifica e não vê sentido no conteúdo dos livros e materiais didáticos que esteticamente não dialogam com as produções que ocorrem nas suas ruas e vizinhanças. E essas, por sua vez, não têm entrada no universo escolar. Segundo Burgos (2012), o principal desafio colocado para a escola pública brasileira é o de redefinir os termos da sua relação com o meio popular, de onde vem a maior parte de seu público. Ainda há uma retórica conservadora que espalha o medo e a insegurança, através de discursos moralizantes, que abrem caminho para o conservadorismo político e ameaçam as possibilidades de avanços sociais, a inclusão das diversidades de raça, gênero e classe social e o não capacitismo.




    Esse aspecto reflete a dinâmica que ocorre no cotidiano de muitas escolas públicas brasileiras, no qual disputas, debates, confluências, construções coletivas, questionamentos, (re)existências são iniciadas e continuadas no dia a dia. Desse modo, Cândido (1970) define a situação de ensino na escola a partir de um sistema de relações e papéis, sendo assim concebida não apenas como agência de instrução, mas como grupo social complexo, num dado contexto. O espaço escolar é construído por muitas forças – internas e externas. Fatores históricos, políticos, econômicos e culturais estão presentes, interferindo na maneira como as situações surgem e são encaminhadas. Por conseguinte, destacamos que a escola deve ser reinventada a cada tempo. Assim:




    O “mundo do aluno” mostra-se especialmente relevante quando se considera que, na cena contemporânea, a presença da escola na vida popular de sociedades muito desiguais e com longa exposição a regimes autoritários, como são as latino-americanas, assume um certo protagonismo na formação de suas culturas de democracia (BURGOS, 2012, p. 1016. Grifo do autor).




    Tradicionalmente, a escola tornou-se o lugar autorizado para a educação, sendo o espaço privilegiado da tarefa educativa. Mas, ao nos determos com mais atenção às rotinas escolares, veremos que a escola representa muito mais do que um espaço para a aprendizagem formal dos alunos. É possível notar que ela pode ser compreendida também como um lugar de educação não formal, configurando-se em um ambiente no qual as relações se estabelecem de diversas formas e com diferentes pares e grupos. Um local de diversidade e de experiências sociais, muitas vezes intensas. Para crianças e jovens, o cotidiano escolar caracteriza-se como um mundo de informações, de formas de pensar, de relações sociais distintas da vida em família. Isso quer dizer que diferem das experiências domésticas, as quais as crianças estão acostumadas entre pais, irmãos, avós e parentes mais próximos (CASTRO, 2010).




    Ao considerar a dinâmica dos encontros que ocorrem no espaço escolar, vale lembrar que, enquanto ambiente de pluralidade, ela possibilita a iminência de processos humanizadores que podem favorecer a convivência com o outro por meio do acolhimento da diferença. Múltiplas formas de relações podem surgir, não obstante as regras de convivência estabelecidas no mesmo espaço escolar.




    Destacamos o reconhecimento da existência da cultura popular como um conhecimento que também está presente na escola, mesmo que, muitas vezes, não seja formalmente reconhecido. Além do mais, para muitas crianças e jovens, a escola representa um lugar de encontro, do fazer amizades, namoros, de lidar com a diferença, além de possibilitar o contato com as diferentes relações de autoridade. Assim, a admissão da existência de grupos heterogêneos no universo escolar significa a oportunidade de entrar em contato com diversas culturas e conhecer as mais recentes estirpes produzidas pela infância e juventude.




    Há que se ressaltar que os encontros e desencontros escolares são perpassados por vários fatores que atingem o processo de educar na atualidade, tais como: as tensões a partir das relações hierárquicas, o declínio da relação de autoridade e as distinções intergeracionais, bem como por rotinas preestabelecidas, uso dos espaços e tempos previamente planejados com, geralmente, uma rígida exigência de cumprimento das metas definidas.




    Outro aspecto é quanto a uma lógica estruturada para ser predominantemente individual, pois os resultados são medidos caso a caso. No entanto, a convivência proporcionará transformações coletivas ao longo dos processos de aprendizagem. Muitos ensinos se fazem na troca entre os alunos durante os interstícios: recreios, refeições, deslocamentos, entradas e saídas. Todos esses momentos podem possibilitar o agir em grupo. Portanto, parece que na escola, mesmo sob a lógica da racionalidade individual, outros sentidos se interpõem, de tal modo que, a partir do agir coletivamente, poderá haver consequências diretas nos encontros e desencontros que ocorrerão. Por meio de diversas táticas, pequenas subversões cotidianas, violações e conversações por parte dos estudantes parecem gerar outros modos de ser e agir, que fazem da escola também um lugar próximo ao que chamou Carvalho (2009) de “uma comunidade compartilhada”.




    Há também as relações intergeracionais, envolvendo crianças, jovens e adultos, que também são marcadas por aspectos gerados pela sociedade atual, sendo um indício desse tempo histórico que vem sendo delimitado por uma conjuntura repleta de dúvidas e questionamentos a respeito das formas de agir diante dos mais jovens. Dessa maneira, os adultos constantemente se questionam sobre como atuar diante de muitas circunstâncias.




    Por outro lado, as tensões não são marcas apenas das relações intergeracionais, mas também estão presentes nas relações entre pares, que vivem disputas, acolhimentos, compreensões, competições, exclusões e afetos. Assim, constroem formas próprias de comunicação e há a criação de códigos, através dos quais os alunos se expressam, gerando uma específica maneira de se comunicar, devido ao tempo de convivência escolar.




    Mesmo diante de disputas e estresses que ocorrem na escola, ela também é feita por festas, comemorações e alegrias. Os estudantes, da mesma forma que se incomodam com os desencontros escolares, também gostam de estar na escola e de fazer amizades e namoros, assim como se identificam com os professores nos quais confiam, compartilhando segredos e pedindo conselhos que, muitas vezes, não conseguem dividir entre as pessoas mais próximas.




    Aqui, vamos tratar de alguns elementos que se fazem presentes no processo cotidiano escolar e desafiam tanto pesquisadores como educadores envolvidos com essa questão. Tratar o espaço escolar a partir da perspectiva de ser um lugar de encontro e de desencontro – como lugar plural e de construção de possibilidade democrática – é importante para pôr em evidência suas tensões, possibilitando a reconstrução incessante de seus objetivos bem como de seu papel e sua inserção na sociedade brasileira.




    A discussão ganha mais destaque quando se trata da escola em/para a favela. Com o aumento da população favelada, muitos prédios escolares foram construídos próximos ou mesmo dentro das favelas. Para o campo da educação, esse é um marco importante, pois o ingresso de milhares de crianças das camadas populares, parte delas moradoras de favela, impôs à escola novos desafios que, ainda hoje, se encontram vivos e abertos e que “sem o devido estudo dessa relação, há poucas chances de se superar uma série de preconceitos, estigmas e mal-entendidos, que emperram e dificultam sobremaneira a educação nas favelas” (DINIZ, 2013, p. 92).




    Enquanto na escola o tempo da aprendizagem e o tempo da prática são separados, no interior das famílias populares não existe tal separação. A aprendizagem é realizada de forma eminentemente prática e cotidiana. Esse é um dos pontos que acaba possibilitando “o entendimento de uma lógica própria dos grupos populares, sem com isso discriminá-los ou vê-los como ‘carentes’ ou incapazes de se apropriar da instituição escolar e do que ela pode-lhes oferecer” (DINIZ, 2013, p. 94. Grifo do autor).




    Falar de escolas em favelas precisa ainda de uma discussão consistente, que permita tratar do que perpassa o cotidiano desses territórios. Damos destaque ao tema da violência armada que, além de interromper e alterar constantemente o calendário escolar, traz um impacto negativo na saúde mental dos estudantes e da equipe escolar. Como indica Silva (2009), as favelas cariocas fazem parte da cidade há mais de meio século e representam o que temos de melhor e de pior em termos de vida na metrópole. Um aspecto que deve ser destacado para o sucesso de um trabalho pedagógico é que a casa na favela está intimamente ligada à rua. A rua é um prolongamento da casa, e assim se faz necessário a quem educa circular pelos espaços públicos, becos, vielas e praças para observar e compreender os códigos que são criados e que representam a cultura do lugar, constituindo as várias gerações que ali habitam.




    Ao debater alguns desses temas, colocamos nessa primeira parte do livro uma discussão a respeito de aspectos importantes a serem indagados, para elucidar os possíveis elementos que interferem nos encontros e desencontros que ocorrem no ambiente escolar. São eles: a crise de autoridade e as questões relativas à convivência intergeracional; formas e possibilidades dos espaços individuais e coletivos da escola; a indisciplina, as relações entre pares, os momentos alegres, os comportamentos violentos e as possíveis criações de formas alternativas de comunicação, como aspectos importantes que se apresentam no cotidiano escolar.




    1.1 Da normatização do individual à produção coletiva de outras aprendizagens




    A escola é regida por um estatuto que tenta homogeneizar e individualizar comportamentos, e lida diariamente com a diferença de opiniões e as produções coletivas durante o cotidiano. É através de reunião pedagógica, conselho de classe e conselho escolar (esse com a participação de representantes da comunidade local) que é criado o regimento. Nesse sentido, ao mesmo tempo em que há a apresentação de uma formatação individual de aprendizagem e de processos avaliativos, é durante o funcionamento da escola que se produz organizações coletivas de existência. Além da equipe pedagógica, outros grupos, como merendeiros, funcionários da limpeza e inspetores, ao realizar seu trabalho, deverão contar com a divisão de tarefas, que passa também pelo planejamento e compartilhamento das ações coletivas, durante o processo de sua realização.




    Nesse sentido, pensando a escola como comunidade (e o fato de os alunos serem parte essencial dessa comunidade), nos cabe perguntar: por que, no cotidiano escolar, os alunos dificilmente são convidados a participar de decisões que impactam o seu dia a dia? Castro (2018) afirma que as crianças poderiam ser incluídas também na produção do comum, na medida em que estabelecem conexões entre as atividades, que as engajam coletivamente perante o mundo externo, as coisas e as pessoas que as rodeiam. Assim, destaca que compreender tais confrontos e diálogos hoje “possibilita compreender como o objetivo comum se torna efetivo e real nas suas consequências para os atores envolvidos, estudantes e profissionais da educação” (CASTRO, 2018, p. 133). Na escola, em algumas circunstâncias, as decisões envolvem a obediência da maioria, já que mesmo o corpo administrativo não outorga muitas ordens e sim obedece. Nesse contexto, não é surpreendente que as crianças e os jovens sejam excluídos, majoritariamente.




    No entanto, há outras possíveis formas de união, podendo haver fusões que não são feitas a partir dos diálogos e trocas comuns, sendo possível certas experiências que estabelecem outra forma de relação. A escola na favela se constitui um lugar propício para essas formas de união. Os estudantes e parte da equipe de trabalho são marcados por uma rede de relações que se estabelecem nos espaços públicos diariamente e produzem uma cultura diversificada e carregada de costumes de famílias vindas de diferentes lugares, enfrentando dificuldades semelhantes diante da luta pela sobrevivência. Desse modo, escolas que estão inseridas em territórios violentos, com a presença de grupos armados e muitos conflitos, também produzem variadas maneiras de solidariedade e muitas vezes tornam-se o lugar mais propício para outras formas de união e sociabilidades. Dessa maneira, “seria um equívoco não considerar outras narrativas, outros discursos, que também frequentam estes mesmos ambientes e que sugerem a polifonia da escola pública brasileira” (PASSOS e RUFINO, 2014, p. 124).




    Maffesoli propõe duas frentes para lidar com as formas diversas de socialidade. A primeira, que tenta garantir a ampliação de experiências diante da diversidade de práticas de saber, presentes no universo social (rituais, música, danças, rezas, comidas, trabalho e divertimento), que credibilizem outros protagonistas e lógicas de inteligibilidade. E a segunda, através de um modelo de educação que contribua para a regulação da distribuição de oportunidades. Nesse sentido, destacamos a importância do reconhecimento da diversidade cultural existente nos espaços públicos das favelas, de tal modo que possamos pensar uma educação que se dá na cultura, nos modos de sociabilidade, e em outras formas de ver a vida, “podendo, assim, expressá-la nas histórias, línguas e afetos. Uma educação plural, que reflita uma constelação de sentidos e advogue acerca da diversidade de seus praticantes” (PASSOS e RUFINO, 2014, p. 125). Sobretudo, negar esse conjunto de produções discursivas, que também circulam nas escolas atualmente, seria decretar a sua falência.




    Nessa direção, a socialidade que acontece nos espaços públicos da favela produz um sentimento de religação social nas relações com a massa. As pessoas se cruzam, se roçam, se tocam, fazendo com que as interações se estabeleçam e os grupos se formem de uma outra forma, uma socialidade como expressão cotidiana e tangível da solidariedade de base. Assim, “de um lado está o social, que tem uma consistência própria, uma estratégia e uma finalidade. De outro, a massa onde se cristalizam as agregações de toda ordem, tênues, efêmeras, de contornos indefinidos” (MAFFESOLI, 2002, p. 102).




    É na favela que estão presentes valores diferentes das classes dominantes. No resto da cidade, a rua é para os automóveis, para resolver negócios e passarmos apressadamente. As ruas da favela são espaços de possíveis aproximações, onde se compartilham festas, lazer e brincadeiras. É inegável a duplicidade presente nas práticas sociais. Com essa base, os educadores devem construir alternativas pedagógicas, considerando não apenas as regras do jogo institucional, mas também outras regras que, de modo “subterrâneo”, perpassam o cotidiano escolar. A partir do reconhecimento do que ocorre nos espaços públicos pelos professores de favela, será possível se aproximar do “querer viver”. Segundo Maffesoli, há duas lógicas paralelas existentes na atualidade: de um lado, o “dever-ser” relacionado à normatização; de outro, o “querer-viver”, relacionado à relativização do que é constituído.




    Nesse caso, ele associa o institucional a uma lógica do “dever-ser”. Assim, “dever-ser” fará uma conexão com os caminhos determinados para os indivíduos nos partidos, nas igrejas, nas escolas, em todos os grupos estáveis. Enquanto o “querer-viver” está associado ao que ele denomina de socialidade e abre espaço para a participação de cada um, no seu jeito individual de colaborar. Denominado o “lado sombra”, acentua a importância das múltiplas e minúsculas situações do cotidiano, nas quais predominam a fragmentação e a pluralidade do corpo social. Aqui, vale destacar que as produções consideradas “sombrias” insistem em se fazer presentes, mesmo que fragmentadas e distantes do normativo, assim como os conhecimentos presentes na história das classes populares. Pelo desconhecimento ou desqualificação de um outro tipo de conhecimento – que não seja o conhecimento normativo e formalizado pela escola –, podemos correr o risco de colaborar com as injustiças sociais presentes na escola e na sociedade em geral.




    Apesar da dificuldade de construções coletivas no ambiente escolar, existem produções de grupos que se insurgem de formas diferentes e que necessitam de um olhar sensível para a percepção de sua existência. Quer seja pelo contato, quer seja pelo olhar, existe sempre algo de sensível que sintoniza as relações, e é este sensível que é o substrato do reconhecimento e da experiência do outro (MAFFESOLI, 2002).




    Dessa maneira, podemos supor que na escola existem duas maneiras de se relacionar ocorrendo simultaneamente: a institucional, direcionada pelas normas; e a “relação constituída por uma outra sintonia”, que acontece a partir da socialidade. É através de um deslocamento do global para o local que será possível outra forma de análise para compreender como as experiências e os diferentes grupos se entrecruzam (GUIMARÃES, 2016).




    Há um foco de atenção à existência de um controle racionalizado da vida social, chamado de violência dos poderes instituídos – violência dos órgãos burocráticos, dos estados e do serviço público. Esse modelo não considera como valor os modos de vida de favela ou de muitas outras comunidades e de grupos que não representam as normas protagonizadas pelo padrão normativo. O controle se dá pela imposição de normas, repressão e a assepsia da existência cotidiana.




    A escola faz parte de uma engrenagem que, ao longo da modernidade, se estabeleceu desempenhando um papel crucial para a formação política, cultural e econômica da sociedade ocidental, produzindo a existência de redes invisíveis e objetivas, que desqualificam os grupos sociais racializados e postos em condições de vulnerabilidade. Fato que vai gerar a percepção de sujeitos como “subprodutores” e “subcidadãos”, tendo como consequência a formação do que Souza et al. (2018) denominam de “ralé”.




    No entanto, mesmo diante da aplicação das normas, algumas experiências coletivas, apesar de marginalizadas, permitem de certa forma a manifestação de pequenas desordens da vida cotidiana. Dessa maneira, as efervescências da sala de aula são marcadas pelas diferenças e pela instabilidade, as quais evidenciam a pulsão de um querer viver que emerge no convívio escolar. Todavia, muitas vezes:




    O professor, com o pretexto de manter a ordem, para assim garantir seu lugar na hierarquia da instituição, com frequência deixa de levar em conta a complexa teia de relações que é formada na sala de aula. Sem percepção da coletividade heterogênea que compõe seu espaço de trabalho (ou melhor, sem querer reconhecê-la), o professor tenta, mesmo que de modo improfícuo, normatizar o comportamento de seus alunos, na esperança de eliminar os conflitos existentes e prevenir os que poderão surgir (PEREIRA E BLUM, 2014, p. 748).




    Dessa maneira, os professores enfraquecem os vínculos da trama social, não permitindo que as discordâncias sejam negociadas. Mas, apesar dos mecanismos de reprodução social e cultural, a escola também produz sua própria violência e indisciplina. Assim, “convém salientar que todos buscam de maneira pulsional o querer-viver que impede a imposição de modelos autoritários” (PEREIRA e BLUM, 2014, p. 748). Além do que, nas ruas das favelas, a vida pulsa e insiste em alternativas de existência. Se novas linhas de abordagens pedagógicas e novos conteúdos não forem definidos, convergindo com as produções culturais populares, a escola não conseguirá criar estratégias que contribuam para diminuir o abismo social entre classes.




    Entretanto, estar no papel de quem tenta garantir a disciplina necessária para a atenção e o tempo que exige o processo de aprender não tem sido uma tarefa simples, mesmo porque, para além do território escolar, existe um universo de informações que, muitas vezes, se apresenta mais sedutor e atrativo ao estudante. Sobretudo se considerarmos que, sem a representação de autoridade, o professor pode cair num lugar vazio, através do qual o processo de ensinar pode se tornar impossível. Vale mencionar que, apesar da existência de mecanismos disciplinares que tentam regular o tempo e o espaço, também há diferentes relações de força entre os grupos que se entrecruzam e representam diversos quereres.




    Por outro lado, muitos estudantes têm na figura do professor um amigo confidente, alguém em quem, muitas vezes, buscam apoio. E, nas favelas, a escola pode representar para muitas crianças e jovens um dos poucos espaços de sociabilidade. Nesse sentido, a escola deve ser vista como um lugar onde se expressam tensão e, ao mesmo tempo, acolhimento, através de diferentes forças, em que múltiplas formas de manifestação do coletivo aparecem nas organizações que fazem parte do cotidiano.




    Assim, Guimarães (2016) sugere que o professor deva experimentar a ambiguidade de seu lugar, no sentido de viver as relações com os alunos de forma próxima e afetiva. Essa ambiguidade está relacionada à tentativa de representar um lugar, sobre o qual o professor, ao mesmo tempo em que deve garantir a ordem e a disciplina, deverá fazer isso, sem negar as relações afetivas que o tornem mais amigo dos alunos. Uma forma sensível para escutar o que eles têm a dizer e contribuir, permitindo que surjam, dessa maneira, momentos de harmonia e de conflito – nem o autoritarismo e nem o abandono –, procurando integrar-se a uma ação coletiva que não seja atomizada. Ou seja, ao colocar tal perspectiva ao professor, não queremos simplificar esse tema, pois sabemos que essa ambiguidade, relacionada à forma de exercer o seu papel, apresenta um limiar muito tênue entre o autoritarismo e a autoridade, que poderá levar a muitas direções e desafios. Sabemos que muitos professores se dedicam e buscam respostas incessantes para as múltiplas maneiras de vivenciar esse processo. Aqui destacamos que a escola atual, quando comparada às suas estruturas anteriores, tem enfrentado esse dilema na procura de responder a tais angústias, pois esse desejo parece não estar relacionado somente com a expectativa dos alunos e dos professores. Burgos (2009), a partir de entrevistas com familiares de alunos de escolas públicas, identificou que os responsáveis percebem o espaço escolar não apenas como um lugar de escolarização no sentido estrito, mas como um lugar de educação, inclusive moral e sentimental, chegando até mesmo a afirmar ser importante a presença de psicólogos e assistentes sociais na escola. Ainda é importante pensar na descoberta de formas emergentes de lidar com o compartilhamento de diversas emoções que fundam o sentimento de vida coletiva que ocorre na escola. Essas formas ainda não estão consolidadas e talvez nunca estejam totalmente, necessitando sempre das experiências e do reconhecimento, a partir das interações estabelecidas com o outro.




    É importante não esquecer que os professores, como sujeitos que protagonizam parte dessa narrativa, ainda portam as implicações da memória de seus percursos. Essa experiência geracional comum dá origem a uma consciência que permanece presente ao longo do curso de suas vidas, influenciando a forma como eles percebem e experimentam novos acontecimentos (BORGES e MAGALHÃES, 2011). Como exemplo, podemos citar as marcas de relações passadas que foram incorporadas e, em muitos casos, trazem o vestígio do autoritarismo e de uma forma de educar que se encontra fortemente arraigada a épocas anteriores, enquanto a atualidade tem apontado novas demandas.




    Nesta seção sem a intenção de trazer respostas fechadas aos problemas apontados, o foco limitou-se a reconhecer que há dificuldades em identificar certas ações coletivas dos estudantes na escola. E, mesmo quando elas se fazem presentes, é importante pensar o seu papel a partir dos múltiplos significados e das dinâmicas desta instituição. Assim, a partir da seção seguinte, vamos destacar a disciplina e a indisciplina como aspectos que apresentam sintonias e pontos de tensão.




    1.2 Crise de autoridade e a disciplina/indisciplina




    Ao tratar a respeito da vida social existente na escola, um tema frequentemente abordado é quanto às dificuldades dos professores de controlar os alunos. Há pais que se queixam que os professores não conseguem ter “o domínio” dos alunos e fazer com que eles se interessem pelos conteúdos escolares. Por outro lado, os professores reclamam da falta de educação das crianças e dos jovens que parecem não receber orientação em seus lares e não sabem se comportar. Portanto, existe um conflito e não há um consenso sobre de “quem é a culpa” a respeito da dificuldade de representar autoridade em relação aos mais jovens. Nesse sentido, achamos que a questão não está em achar culpados, mas em tentar compreender os meandros que se estabelecem nessas relações.




    A escola, por ser um espaço plural, gera uma infinidade de formas de se relacionar. Uma instituição, que vem marcando diferentes gerações pelas distintas possibilidades de formação de subjetividades, apresenta múltiplos discursos que darão vários sentidos e significados ao seu formato. Ao mesmo tempo que algumas escolas apresentam um discurso que diz oferecer um espaço de criação e respeito à singularidade, há outras que mantêm o discurso tradicional de exigência de respostas prontas, diante de avaliações programadas e excesso de conteúdo, sem sobra de tempo para questionamentos.




    Diante disso, surgem percursos diferentes dos sujeitos que as frequentam. Para uns, estar em sintonia com os pressupostos e sistemas oferecidos pela escola não costuma ser um desafio imponente; enquanto, para outros, as adversidades representam obstáculos extremamente desiguais, principalmente quando relacionados às suas condições de vida materiais, causando muitas desconexões e fazendo com que alguns sujeitos percebam a escola como um “lugar para não se querer estar”.




    Qualquer criança desde cedo percebe qual é o comportamento que a escola reconhece e premia. No entanto, só aqueles alunos que reconhecem a autoridade do sistema escolar e já incorporaram a “disposição para o conhecimento” como parte fundamental de sua autoestima podem almejar os prêmios que a instituição oferece àqueles que conseguem cumprir as metas que ela impõe (SOUZA et al., 2018, p. 289).




    As considerações acima nos inclinam a pensar a respeito das formas e significados pelos quais a disciplina se estabelece na escola. Assim, ao nos debruçarmos sobre o tema do poder disciplinador das instituições, em particular o que ocorre nas escolas, podemos perceber que comumente os autores vão se referir às obras de Foucault: Aquino (2016, 2011), Guimarães (2003, 2016), Pereira e Blum (2014), Veiga-Neto (2008). Contudo, Prata (2005) propõe pensar se ainda hoje o diagnóstico foucaultiano compreende completamente a forma pela qual as relações de poder se estabelecem nessa instituição. Assim, a autora apresenta novas interrogações, nos convidando a pensar se não valeria a pena refletir sobre o poder disciplinar, em função da crise das instituições e das mudanças das relações de poder da atualidade, levantando as seguintes questões: como a subjetividade está sendo produzida no deslocamento da sociedade disciplinar para os dias de hoje? O panoptismo sobrevive na atualidade? (PRATA, 2005).




    Nessa linha de investigação, o conceito de subjetividade utilizado pela autora parte da compreensão do que está sendo produzido. Ou seja, a subjetividade não está na origem, e nem é inerente à natureza humana, mas se organiza em relação ao psíquico, a partir dos modos que estão relacionados aos padrões identitários e normativos que se constituem em cada época. Posto isso, nos cabe afirmar que, com base nessa perspectiva, o exercício não é retornar à análise do poder disciplinar a partir da crise das instituições, e sim entender que a crise talvez possa deflagrar uma nova produção subjetiva e um outro modo de veiculação das relações de poder na instituição escolar. “Mudam as regras, mudam as formas de sujeição, mudam as formas de transgressão, mudam os processos de subjetivação” (PRATA, 2005, p. 06).




    Sendo assim, nesta seção pretendemos problematizar alguns desses aspectos, trazendo reflexões a respeito das tensões diante da metamorfose das práticas entre o velho e o novo, modo de ser e estar na escola. E que, como todo contingente, está submetido à mudança e à transformação, dando margem para que seja possível ver de outro modo as situações presentes nos cotidianos das escolas brasileiras. Ressaltamos que procuraremos enfatizar os pontos mais voltados e produzidos na escola pública e localizada na favela, focando as principais estruturas de relações sociais ali existentes.




    Como ressalta Dayrell (1996), apreender a escola como construção social implica compreendê-la no seu fazer cotidiano, em que os sujeitos não são apenas agentes passivos diante da estrutura. Ao contrário, trata-se de uma relação em contínua construção, de conflitos e negociações, em função de circunstâncias determinadas. Nesse sentido, o autor destaca que a escola, como espaço sociocultural, é entendida como um espaço social próprio, ordenado em dupla dimensão.




    Muitas vezes, uma escola geométrica e arquitetonicamente definida pode ter sua estrutura física, salas de aula, refeitório, quadras, entre outros espaços, transformados pelas ações de seus professores, alunos e por outros agentes por meio de suas práticas discursivas. Assim, os espaços exibem operações que “permitem percursos, passagens, intercâmbios, trocas, compartilhamentos e não apenas a determinação da lei de um lugar próprio” (CARVALHO, 2009, p. 165). Nessa direção, “é útil destacar que a infância e a juventude brasileira passam muito tempo no ambiente escolar, palco de muitas descobertas e de convergências e embates”. Assim, “a imensa maioria de nós aprende a ser disciplinado, graças às ações das máquinas – como o currículo, o panóptico, as fichas simbólicas etc. – que compõem essa grande maquinaria escolar” (VEIGA-NETO, 2008, p. 47. Grifo do autor). Dessa maneira, a disciplina continua sendo um forte elemento que, ao longo do percurso dos alunos, oferece um conjunto de regras que serve para o bom andamento da aprendizagem escolar. Além disso, também está associada à forma como os relacionamentos vão se estabelecer entre professor e aluno na escola. Entretanto, muitos professores afirmam que é preocupante o quanto os educandos conversam paralelamente nos momentos em que o professor tenta ensinar. Portanto, acabam apresentando dificuldades para copiar, para raciocinar e, consequentemente, para realizar as atividades.




    As normas, às vezes, costumam gerar outra coisa que não aquele comportamento esperado, pois não são recebidas somente através da obediência. Nesse sentido, “os alunos as subvertem, não as rejeitando diretamente pela sua maneira de usá-las para fins e em função de referências estranhas ao sistema do qual não podem fugir” (CARVALHO, 2009, p. 164). Logo, enquanto existe uma estrutura organizada a partir de regras que pretende controlar os comportamentos, por outro lado, também estão presentes formas desviantes de lidar com a apropriação das normas e dos espaços. Essas formas, muitas vezes insurgentes, quebram a expectativa de controle e previsão de comportamento. Pescarolo e Moraes (2016) explicam que os professores normalmente apontam muitos aspectos como provocadores desse quadro, tais como: a crise de valores, a falta de educação e de limites, a ausência da família na escola e a desestruturação da família. Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente, na opinião dos professores, é condescendente com o adolescente e não ensina que ele também tem deveres. Consequentemente, esse tema tem sido bastante discutido. Questões como falta de limites, desrespeito na sala de aula e desmotivação dos alunos têm levado muitos professores a um cansaço extremo, os quais, muitas vezes, acabam adoecendo física e mentalmente. São gerados sentimento de impotência e frustração, bastante presentes na vida escolar de muitos profissionais.




    Existem muitos estudos que apontam a respeito do declínio da autoridade do professor em um nível mais estrutural, de certa forma, relacionado com a mudança dos tempos e com a própria precarização do trabalho docente. Outrora, o professor ocupava um lugar de prestígio e sua profissão era instituída de poder. Atualmente, é bem mais complexo o professor ser admitido como alguém de prestígio e precisa haver uma conquista na relação cotidiana.




    Alguns professores têm dificuldades em ser criticados e entendem as cobranças dos alunos como ousadia e falta de respeito. Os discursos e posturas dos professores ora são libertários, ora reacionários, “o problema é que ao ensinar o outro a ser questionador, parece ser necessário estar preparado para ser questionado. A questão é: ser questionado é sinal de falta de autoridade?” (PESCAROLO e MORAES, 2016, p. 156).




    Assim, o cenário tem se estabelecido de forma bastante complicada. No passado, nossos avós e pais foram reprimidos pelos seus pais em função de uma educação autoritária, em que, com um simples olhar, as crianças já sabiam o que eles queriam dizer. Atualmente, os pais e professores têm dificuldades em estabelecer limites e em colocar normas aos mais novos, e quando o fazem, muitas vezes, fazem isso com medo de provocar possíveis danos por atitudes restritivas. Por conseguinte, em muitos contextos familiares, ocorre uma educação sem disciplina, e os caminhos de estabelecer a disciplina escolar apresentam muitas dificuldades e inquietam muitos professores. Esse fato nos convoca a seguir uma abordagem que permita ampliar a análise educacional, na medida em que busca entender os processos reais cotidianos que ocorrem no interior da escola. Ao mesmo tempo, resgata o papel ativo dos sujeitos, na vida social e escolar. Esse ponto nos convoca a fazer uma reflexão acerca do significado da perda de autoridade, vinculando-a aos avanços democráticos das sociedades modernas. Fundamentos que davam base a uma ordem preestabelecida, antes da modernidade, parecem não produzir os mesmos efeitos, “o que é preciso fazer é examinarmos as raízes da inseparabilidade entre modernidade e crise, o que poderá contribuir para que se compreenda por que parece estarmos vivendo não simplesmente uma crise, mas sim a (grande e terminal) crise do mundo moderno” (VEIGA-NETO, 2008). Assim, a crise corresponde à distância entre aquilo que pensamos e planejamos, o que venha a acontecer e aquilo que efetivamente acaba acontecendo.




    Arendt (1995) ressaltou, no século XX, que a crise contemporânea da educação é o correlato de uma crise de estabilidade de todas as instituições políticas e sociais de nosso tempo. A autora sugere haver uma incapacidade da escola e da educação em desempenhar sua função mediadora entre as instituições sociais. Ela vai destacar que a relação humana com o mundo, mediada pela educação, nunca é uma relação dada, mas deve ser tecida novamente a cada novo nascimento em virtude das transformações do mundo, e que a educação cumpre um papel determinante no sentido da conservação dele, pois se trata de apresentar aos jovens o conjunto de estruturas racionais, científicas, políticas, históricas, linguísticas, sociais e econômicas que constituem o mundo no qual eles vivem. Nesse sentido, quando forem adultos e ocorrer de transformarem aspectos do mundo por meio da ação política, precisarão ter aprendido a conhecer a complexidade em que vivem. Dessa forma, Castro (2010) destaca que o ponto crucial no argumento de Arendt é entender como as relações baseadas na autoridade se sustentam, e por que elas entram em crise na modernidade. Do ponto de vista arendtiano,




    seriam as relações de autoridade entre adultos (pais e professores) e crianças, que necessitariam, desde o nascimento, de figuras de referência para sua boa preparação para o mundo. Neste sentido, a autoridade garantiria não apenas a convivência harmoniosa entre diferentes, mas também que aquele que é mais capaz e mais preparado tome a seu cargo a responsabilidade daqueles que ainda não têm o entendimento mais completo sobre o mundo (TORRES e CASTRO, 2009, p. 90).




    Os argumentos de Arendt levam a acreditar que o que sabe menos, o mais inexperiente, deve obedecer e deixar-se conduzir pelo que tem autoridade, mas que também tem poder que dela deriva. Aqui, podemos indagar se esses argumentos são justos. Ser autoridade deve passar apenas por uma relação hierárquica, estabelecida na questão etária? A partir da ideia de que o mundo está sempre em constante mudança, como estabelecer como verdade que os mais velhos são mais experientes, se a relação com mundo pode ser estabelecida a partir de uma nova prática e de várias descobertas? Outro aspecto a ser questionado é quanto à garantia de os mais velhos estarem sempre certos e apresentarem a melhor solução. Jamais será possível pensar que uma boa ou a melhor ideia pode vir de uma criança? Talvez o fato de o adulto estar em um nível de desenvolvimento “mais completo” do que a criança não seja suficiente para que ele esteja investido de uma autoridade legítima (TORRES E CASTRO, 2009, p. 95).




    Fato é que, apesar da crise de autoridade, a escola ainda é considerada pelos estudiosos da área como uma instituição que tem entre suas tarefas a socialização mediante o ensinamento dos conhecimentos e valores básicos da cultura. Apesar disso, nos ambientes escolares, a forma como são abordados temas relacionados a valores, respeito, normas, ética e moral, geralmente, é associada unicamente à obediência às regras. “Na maioria das escolas, há muitas regras, mas não se fala em princípios” (LA TAILLE, 2010, p. 14). Aqui, faz-se necessário distinguir a diferença entre regra e princípio. Regra é uma reformulação verbal que nos diz o que devemos ou não fazer. Enquanto o princípio nos diz por que fazê-lo. Como não existem regras para tudo, existirão situações em que não teremos regras para nos guiar no sentido de sabermos a melhor maneira de agir. Dessa forma, faz-se necessário saber em nome do que agir.




    A inclusão da dimensão dialógica no cotidiano escolar talvez permitisse aos alunos tomar decisões baseadas em reflexões sobre as regras, relacionando-as aos princípios que as norteiam. Não é negar a existência das regras, mas permitir a criação de preceitos capazes de nortear as relações, possibilitar o diálogo, a cooperação e a troca entre os membros deste grupo. Contudo, o cenário da maioria das escolas públicas brasileiras, em relação a esse tema, é caracterizado por muitas regras arbitrárias e que não contam com a participação dos vários integrantes da comunidade escolar no momento de sua elaboração. Assim,




    observa-se que nas escolas vive-se o império da regra: costumam ser numerosas (os regimentos), mas os princípios que as inspiram ficam secretos, desconhecidos de pais, alunos e até mesmo de educadores. O problema é que o poder de convencimento da moral está nos princípios, e não nas regras. Muitas vezes, o excesso delas, ao invés de levar as pessoas à obediência, leva-as à desobediência (LA TAILLE, 2010, p. 14).




    Ressaltamos aqui que, durante o processo de construção de autoridade e respeito nas escolas situadas em favela, é fundamental que outras formas de relações sejam estabelecidas. É importante saber identificar como as múltiplas dimensões do poder arbitrário exercido – tanto pelo tráfico, quanto pela milícia, ou as incursões realizadas pela polícia – interferem na rotina escolar e na percepção que os professores constroem de seus alunos. É fundamental não conviver mais com a divisão entre lugares de supremacia cultural e lugares subalternizados apenas porque esses últimos não trazem um legado cultural hegemônico (SILVA e BARBOSA, 2005). É necessário perceber as anuências que se estabelecem, pois existem fatos que devem ser considerados cotidianamente.




    Representar a autoridade significa conhecer melhor o jovem ou a criança realmente como eles são. A partir da lógica da percepção do aluno enquanto sujeito é que o professor poderá representar a autoridade por si. Entretanto, caso esse processo ocorra a partir de uma lógica contrária, o vínculo a partir do afeto poderá ser dificultado, uma vez que a relação não será estabelecida entre sujeitos, mas restringida somente ao papel que ocupam, sendo assim, sem o reconhecimento da autoridade. A autoridade reconhecida e respeitada favorece a disciplina. A autoridade imposta suscita submissão e revolta.




    Quando a maneira de se relacionar pressupõe olhar os mais jovens somente a partir do lugar de aluno, parecendo que qualquer relacionamento mais próximo possa vir a se tornar uma ameaça à ordem estabelecida, como resposta, poderá ocorrer a insurgência da tão indesejada indisciplina, já que, sem um laço construído na admiração e afeição, os alunos poderão assumir posturas rebeldes, podendo inclusive agir de maneira cruel com o professor.




    A construção de uma forma de operar nas escolas que enfatize a contribuição dos alunos a partir de suas origens culturais poderia apontar novos caminhos para uma relação de maior respeito entre os sujeitos que fazem o dia a dia escolar. Isso permitiria a escuta de suas ideias e concepções, através das divergências e das conciliações. Assim, entende-se que “um problema central para a democratização do acesso a uma escola pública de qualidade seja o da transformação das representações sociais dominantes entre os professores que lidam com alunos moradores de territórios segregados da cidade” (PAIVA e BURGOS, 2009, p. 13).
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